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Sessão Ordinária do dia 13 de fevereiro de 2023 - Ata n.º 4.
Aos treze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e três, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Alexandre Curi (1.º Secretário) e Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 4.ª Sessão Ordinária da 1.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta segunda-feira. Solicito à nossa 2.ª Secretária, Deputada Maria Victória, que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior.
SR.ª 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victória – PP): (Procedeu à leitura da Ata da 3.ª Sessão Ordinária, de 8 de fevereiro de 2023, antecipada para o dia 7 de fevereiro de 2023.) É o que continha a Ata, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
Consulto o Deputado Alexandre Curi, 1.º Secretário, se há Expediente a ser lido.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Alexandre Curi - PSD): Sim, Sr. Presidente.
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos originais, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.) Ofício n.º 49/2023 do Gabinete do Governador, comunicando que vetou o Projeto de Lei n.º 962/2019 (Veto atuado sob o n.º 5/2023); Ofício n.º 58/2023 do Gabinete do Governador, comunicando que vetou o Projeto de Leis n.º 762/2019 (Veto atuado sob o n.º 4/2023); Ofício n.º 52/2023 do Gabinete do Governador comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 502/2022, convertido na Lei n.º 21.360/2023; Ofício n.º 56/2023 do Gabinete do Governador, comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 218/2021, convertido na Lei n.º 21.361/2023; Ofício n.º 57/2023 do Gabinete do Governador, comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 663/2020, convertido na Lei n.º 21.362/2023; Ofício n.º 112/2023 do Governador do Estado Ratinho Júnior, comunicando o seu afastamento do País entre os dias 5 a 18 de março de 2023; Ofício n.º 3.421/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento referente a requerimento do Deputado Goura; Ofícios n.ºs 3.429 e 3.430/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de Estado da Fazenda a requerimentos do Deputado Evandro Araújo; Ofício n.º 3.431/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Segurança Pública a requerimento do Deputado Luiz Fernando Guerra; Ofício n.º 3.432/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Saúde a requerimento do Deputado Marcio Pacheco; Ofício n.º 3.441/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte a requerimento do Deputado Dr. Batista; Ofício n.º 3.443/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística a requerimento do Deputado Natan Sperafico; Ofício n.º 3.445/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística a requerimento do Deputado Goura; Ofícios n.ºs 3.446 e 3.469/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura a requerimentos do Deputado Goura; Ofício n.º 3.447/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Segurança Pública a requerimento do Deputado Homero Marchese; Ofício n.º 3.448/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística a requerimento do Deputado Tião Medeiros; Ofício n.º 3.466/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Saúde a requerimento do Deputado Arilson Chiorato; Ofício n.º 3.467/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Segurança Pública a requerimento do Deputado Goura; Ofício n.º 3.468/2022 do Chefe da Casa Civil, encaminhando resposta do Instituto Água e Terra a requerimento do Deputado Goura. É o que continha no Expediente, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, quero a atenção de todos porque vou fazer um comunicado antes de iniciarmos o Pequeno Expediente, o Grande Expediente e o Horário de Lideranças. Primeiro, registro a presença aqui do Deputado Pedro Lupion, sempre Deputado Estadual. Seja bem-vindo a nossa Casa. A Deputada Canziani, não a vejo, mas estava aqui até o presente momento. Senhores Deputados, comunicado. De acordo com o art. 36 do Regimento Interno da Assembleia, a designação dos membros das Comissões Permanentes será feita pelos líderes de cada partido ou bloco, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data da eleição da Mesa. Contudo, os líderes do União Brasil e do PSD não indicaram até a presente data os membros titulares e suplentes para compor a Comissão de Constituição e Justiça, extrapolando, por conseguinte, o prazo regimental. Em razão disso, aplica-se o disposto no inciso XXXII do art. 29 do Regimento Interno, que prevê como atribuição do Presidente da Assembleia a nomeação dos membros das comissões, quando as indicações dos líderes não respeitarem o prazo para tanto. Pelo exposto, com fulcro nos dispositivos supracitados, designo como membro da CCJ os seguintes Parlamentares, componentes do PSD e do União Brasil. Antes de fazer o anúncio dos membros é importante que façamos aqui um relato, e é de conhecimento de todos que havia dois pretendentes ao cargo de Presidente da CCJ. Em um entendimento construído ao longo desta semana, sem interferência, é bom que isso fique bem claro aqui, sem interferência externa do Governo, mas validado pelo Governo, construímos um entendimento para que possamos, enfim, manter a unidade e a harmonia entre todos os Parlamentares aqui. O Deputado Romanelli era um pretendente, que tinha já a condição de poder ir para uma disputa, com votos assegurados. O Deputado Tiago entendia da mesma forma. Mas, chegamos a uma solução do problema, onde o Deputado Romanelli, atendendo a um apelo pela unidade do PSD, pelo próprio Governador que fez esse apelo, - e conversamos hoje pela manhã sobre isso - ele deixa de estar na Presidência da CCJ nestes dois anos iniciais e vai assumir a Presidência da Comissão de Orçamento da Casa. E também, em um entendimento com os Deputados do PSD, passa a exercer a liderança do PSD aqui dentro da Casa. E também em um entendimento, é bom que isso fique claro, para que não tenhamos nenhuma dúvida futura, com a concordância do próprio Deputado Tiago, validado também pelo Governador, o Deputado Romanelli exercerá a Presidência da CCJ nos dois últimos anos. Então, acho que foi um ato de grandeza do Deputado Romanelli, que atendeu esse apelo, e é bom que fique claro aqui para todos: Não houve interferência do Governo. Essa construção fizemos eu, o Deputado Alexandre Curi, conversando com ambos. Fizemos todas as tratativas e chegamos a esse acordo, que é bom para o Parlamento. Portanto, esta Presidência, diante desta definição de acordo, indica: pelo PSD: como titular o Deputado Tiago Amaral e suplente o Cobra Repórter; como titular o Deputado Romanelli e suplente a Márcia Huçulak; como titular o Deputado Gugu Bueno e suplente o Adão Litro; e como titular o Deputado Hussein Bakri e suplente o Tercílio Turini; pelo União Brasil: Flávia Francischini como titular e Do Carmo como suplente; e Luiz Fernando Guerra como titular e Nelson Justus como suplente. Portanto, esta Presidência solicita à CCJ, aos membros já indicados por outros partidos que, amanhã, no máximo até às 11horas, possam, enfim, consolidar a Presidência, a Vice-Presidência e já será instalada a CCJ para sua primeira reunião, amanhã, às 13h30. É de incumbência do Vice-Presidente da Casa a instalação das Comissões, portanto já designo o Vice-Presidente para que, amanhã, às 11 horas, convoque todos os membros titulares para que possam instalar definitivamente todas as comissões.
DEPUTADO DO CARMO (UNIÃO): Senhor Presidente, uma questão de ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Questão de Ordem, Deputado Do Carmo.
DEPUTADO DO CARMO (UNIÃO): Só para ficar claro, principalmente para a nossa bancada do União Brasil, que não foi por inércia ou negligência a questão da indicação dos membros. Houve entendimento e o Dylliardi sabia as pessoas que seriam indicadas, a Deputada Flávia Francischini e o Deputado Guerra, era sabido em toda a Assembleia que já estariam lá. Ainda que houvesse algumas condições para que trocasse esses membros, o meu posicionamento sempre foi muito firme. Então, só para ficar claro, porque a bancada já começou a mandar mensagem para mim perguntando se eu não havia feito a indicação e eu já havia passado verbalmente para o Dylliardi a indicação. Então, foi porque não tinha o sistema. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD):  Procede, Deputado Do Carmo, todo o desenho. Tínhamos noção de como as coisas estavam acontecendo. Então, portanto, preferimos assim, esta Presidência, validada pelo Regimento Interno, fazer as indicações. Vossa Excelência tem toda a razão. Então, vamos agora ao Pequeno Expediente. Primeiro orador, Deputado Luiz Fernando Guerra.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Presidente, pela ordem. Só uma pergunta para V.Ex.a.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD):  Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Atrapalhou-me um pouco aqui. Fiquei com a sensação de que V.Ex.a disse que terá às 11 horas uma reunião da CCJ e depois a normal.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD):  Às 11 horas o Vice-Presidente instala a Comissão, às 13h30 a CCJ já pode se reunir.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Então, está bem. Muito obrigado.
DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Boa tarde, Sr. Presidente, membros da Mesa e colegas Deputados. Minha saudação inicial a todos os Deputados novos que se unirão a nós nesta Legislatura. Desejo sucesso a cada um de vocês. Minha saudação aos membros da imprensa, às pessoas que nos assistem nas galerias, àqueles que nos acompanham pela TV Assembleia. Hoje serei bastante breve, Presidente, falarei de dois temas muito importantes. Em especial o primeiro, Gugu Bueno, nosso vice-líder, para a região Oeste. Estive presente junto de V. Ex.a, do Deputado Batatinha, do Deputado Márcio Pacheco, Lemos, que representam a nossa querida cidade de Cascavel, nesse fenomenal evento do Show Rural, a 35.ª edição. E eu, em nome do Presidente da Coopavel, meu amigo Dilvo Grolli, gostaria de parabenizar toda a comunidade do Oeste, todo o setor produtivo, o agronegócio, que envolveu R$ 5 bilhões nesses dias de evento. Só na quarta-feira, amigo Gugu Bueno, 102 mil pessoas passaram pelo Show Rural, mostrando a força do agronegócio, mostrando essa que é uma das atividades principais do nosso Estado e do Brasil, a mola propulsora da nossa economia. Fica aqui o meu agradecimento pelo convite ao Dilvo Grolli, fica aqui o meu agradecimento a toda equipe da Coopavel pela organização, pelo belíssimo evento, e em especial eu, que sou produtor rural, a todos os produtores que prestigiaram. Em segundo plano, gostaria, líder Hussein Bakri, de falar a respeito do anúncio que foi feito na semana passada pelo nosso Governador Ratinho Júnior: R$ 187 milhões investidos na nossa PRC-280. Quem me acompanha, Presidente Traiano, sabe da minha luta, desde a Legislatura anterior, com relação à reconstrução dessa rodovia. Na Legislatura anterior, o Governador colocou cerca de 130 milhões, refazendo de Horizonte à cidade de Palmas, em um modelo pioneiro, o whitetopping, reforma da rodovia em concreto. Agora, atendendo mais uma vez ao nosso clamor, ao pleito de toda região Sudoeste, fará de Palmas até a cidade de Clevelândia. Cento e oitenta e sete milhões de investimento, que atenderá não só a população palmense, mariopolitana, clevelandense e pato-branquense, mas toda a população sudoestina e toda população do Paraná, porque essa rodovia é a rodovia que corta o coração do Sudoeste, que leva o nosso progresso, o nosso desenvolvimento. E quem sabe, líder Hussein Bakri, nos próximos anos possamos anunciar, não só esse trecho até a cidade de Clevelândia, mas, talvez, até Pato Branco, Francisco Beltrão, Realeza, para que possamos fazer com que a nossa infraestrutura seja realmente uma infraestrutura modelo para o nosso Brasil. Fica aqui o meu agradecimento ao Governador Ratinho, ao vice Darci Piana, a toda a equipe da Seil, na pessoa do Secretário Furiatti, do Ex-Secretário Sandro Alex, e a toda a equipe do DER, que fez e fará na nossa região essa obra maravilhosa para o nosso Paraná. Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Alexandre Amaro. Antes disso, anuncio a presença na Casa do Vereador de Londrina, Sr. Giovani Mattos, por solicitação do Deputado Denian Couto; do Polaco da Az de Espadas, Presidente da Associação de Lojas e Clubes de Tiros do Paraná, por solicitação do Deputado Delegado Tito Barichello; e do Vereador de Araucária, Sr. Pastor Castilhos, por solicitação do Deputado Gilson de Souza. Sejam bem-vindos.
DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Muito boa tarde, Sr.s Deputados e Deputadas que estão chegando agora em seu primeiro mandato. É um prazer recebê-los nesta Casa. A todos os servidores que nos assistem, que nos ouvem. E que Deus nos abençoe neste mandato, para que possamos desenvolver aqui o nosso papel na Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. Queria falar de um assunto, Sr. Presidente, que está em voga esta semana e falou-se muito nas redes sociais: O STF derruba a lei que proíbe uso de linguagem neutra. Em julgamento realizado pelo plenário virtual do STF, acabou sendo acolhida a tese do Ex.mo Ministro Edson Fachin de que a norma estadual não pode definir diretrizes educacionais por se tratar de competência privativa da União, tendo sido declarada inconstitucional uma lei do Estado de Rondônia. Junto com esse tema, alguns veículos de imprensa aqui do nosso Estado estão dando ênfase à lei estadual aqui do Estado do Paraná, dizendo que ela é inconstitucional, Lei n.º 21.362/2023, a qual tive o privilégio de ser um dos autores aqui nesta Casa, juntamente com o Deputado Márcio Pacheco, o Ex-Deputado Homero Marchese, a Deputada Mara Lima e o Deputado Soldado Adriano. Nós assinamos aqui essa lei no Estado do Paraná e foi sancionada pelo Governador Ratinho Júnior. No entanto, com o devido respeito, entendo que não há como o entendimento levado a efeito pelo STF no caso da lei de Rondônia ser aplicado aqui no nosso Estado, a lei em vigência aqui no Estado do Paraná, uma vez que a Lei n.º 21.362 não define, Sr. Presidente, diretrizes educacionais, mas sim proíbe o uso de linguagem neutra pela administração estadual. Ou seja, determina que a administração estadual se paute pela utilização da norma culta da Língua Portuguesa. Portanto, entendemos que não há qualquer inconstitucionalidade na Lei n.º 21.362/2023. Por fim, é importante ressaltar aqui que a tentativa forçada de alguns grupos de impor uma alteração nas normas da Língua Portuguesa, a chamada linguagem neutra, prejudica a compreensão de quem tem... Inclusive, alguns dados são importantes: aproximadamente 1,2% da população se considera não-binária, mas 4% da população brasileira tem dislexia. Existe mais de nove milhões de pessoas surdas no Brasil e 6,5 bilhões de brasileiros aproximadamente são deficientes visuais. Então, se levarmos tudo isso aqui em consideração, já que os aparelhos teriam que ser reconfigurados, portanto, com o devido respeito, não há inclusão nisso. E concluímos a toda população paranaense a expressar sua indignação a essa absurda imposição e continuar apoiando a nossa Lei Paranaense n.º 21.362, que não é inconstitucional e certamente continuará sendo aplicada em nosso Estado. Então, chegamos à conclusão de que a linguagem neutra não é inclusiva, na verdade ela exclui a maior parte daqueles que precisam da mesma. Era isso o que eu tinha para o momento, Sr. Presidente. Muito obrigado. Presidente agora Marcel Micheletto, sentando à Mesa, obrigado. Que tenhamos um mandato de grandes vitórias e abençoado por Deus. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto – PL): Próximo orador, Deputado Goura.
DEPUTADO GOURA (PDT): Obrigado, Presidente Deputado Marcel. Saudando V.Ex.a, saúdo toda a Mesa, todos as Parlamentares, todos os servidores e cidadãos paranaenses que acompanham na nossa Sessão. Senhoras e Senhores, hoje mais um dia histórico na Assembleia, onde promulgamos a Lei Pétala, Deputado Marcel. A lei aprovada, no final da nossa Legislatura passada, por quase unanimidade dos Deputados, com o apoio decisivo de V.Ex.a, aprovamos a lei que prevê a facilitação  do acesso à Cannabis medicinal. Infelizmente, não sei quais foram os motivos, o Governador não sancionou, mas tampouco vetou o projeto. Acontece. Regimentalmente, o projeto volta para a Assembleia para que a Assembleia faça a promulgação da lei e, a partir de hoje, com a publicação no Diário Oficial, o Projeto de Lei n.º 962, que facilita o acesso a medicamentos com THC, com CBD, vai virar lei no Estado do Paraná. A Lei Pétala, em homenagem à Pétala e em homenagem a milhares de pacientes que estão tendo, Deputada Mara, qualidade de vida com esses medicamentos. É uma vitória muito importante. Hoje, tivemos aqui a Eliete, o Vítor e outros pacientes representando essa população que vai ser diretamente beneficiada com a aprovação da nossa lei. Quero parabenizar e agradecer aqui todos os Deputados. A Deputada Flávia Francischini esteve presente no gabinete, o Deputado Alisson Wandscheer também, o Deputado Lemos e os nossos Ex-Deputados coautores – Deputado Paulo Litro, agora Deputado Federal, e o Deputado Michele Caputo. Uma conquista histórica, importantíssima para o nosso Paraná. Deputado Tercílio, o senhor que é médico, sabe com propriedade dessa discussão que estamos tratando aqui. Queria aproveitar também, neste pouco tempo que resta, destacar algumas agendas que fiz este final de semana no município da Lapa, em especial visitando as comunidades quilombolas da Lapa: Comunidade do Feixo, onde moram quase 400 famílias; Comunidade da Restinga, com mais de 70 famílias diretamente descendentes de quilombolas. Muitas pessoas não sabem que na Região Metropolitana de Curitiba, em Campos Largo, na Lapa e em Adrianópolis, temos comunidades quilombolas. E essas comunidades são muito invisibilizadas pelas políticas públicas, elas precisam de apoio do Governo do Estado; precisam de apoio do INCRA, para a sua devida retitulação e regularização; precisam de apoio da Secretaria de Educação, para que possamos ter políticas específicas da educação quilombola, conforme prevê a legislação; precisam de apoio da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, para o fortalecimento da agroecologia, para o fortalecimento da renda entre essa população. Fizemos, junto com o IDR, uma parceria com o Viveiro Porto Amazonas, a doação e o plantio de mais de 200 araucárias enxertadas. Araucárias, senhoras e senhores, símbolo do nosso estado e que, com um pouco mais de seis, sete anos, já começam a produção de pinhão. É uma forma de garantirmos renda, economia e fortalecimento das comunidades quilombolas no seu território, porque é lá que elas escolheram estar. Também quero destacar, Sr.s Deputados, Deputado Hussein, Líder do Governo, a quem aqui saúdo, ouvi a fala do Secretário de Educação, aqui também saudando as representantes da APP, que ele vai priorizar no litoral a infraestrutura das nossas escolas. Já fiz vários requerimentos que não tiveram resposta, falando sobre o ar-condicionado nas escolas públicas de Antonina, de Paranaguá. Precisamos de mais apoio na infraestrutura. Há relatos de escolas em Paranaguá que inclusive estão sendo ameaçadas de fechamento, o que também causa espanto. Temos que abrir escolas, fortalecer as escolas, Deputado Renato, fortalecer a infraestrutura de qualidade para nossos alunos. Se a Secretaria quer falar de uma mentalidade rica, então queremos uma mentalidade rica em infraestrutura, com ar-condicionado, com a valorização dos profissionais da educação. E também faço um destaque para as comunidades mais longínquas do nosso Estado, em especial a Comunidade da Barra do Ararapira, na Ilha do Superagui, quase já São Paulo. Tem uma escola estadual lá que também precisa de mais atenção. Fica o registro aqui para a Secretaria de Educação olhar com mais carinho para as escolas de Guaraqueçaba, em especial para a escola do Superagui e para a Barra do Ararapira. Era isso, Sr. Presidente, alguns registros aqui na Sessão de hoje. E mais uma vez agradecer o apoio de todos os Parlamentares pela aprovação da Lei Pétala nesta Casa. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Próximo orador, Deputado Doutor Antenor.
DEPUTADO DOUTOR ANTENOR (PT): Minha saudação a todos os membros da Mesa; minha saudação àqueles que me precederam e que têm a sua caminhada já consolidada há muito tempo; minha saudação toda especial àqueles que, como eu, chegam pela primeira vez para trazer a sua luta, as suas demandas, a sua história, a sua vida a serviço do povo do Paraná. Há uma ancestralidade na minha luta e que gostaria de explicitar na primeira intervenção que faço hoje, aqui, no dia 13. A minha ancestralidade diz respeito à minha origem familiar. Primeiro, descendente por um lado de europeus, Gomes de Lima, que vieram como muitos outros vieram de muito longe, porque eram rejeitados e subjugados em suas terras. Lembrei aqui de ver o Artagão – antes de discorrer –, saudar o Artagão de Mattos Leão, saudar a Cristina, que não a vi, parabenizar vocês que também já estão aqui lutando. Mas, falava da nossa origem, da origem de muitos aqui. Das nossas terras européias, que éramos um nada, não tínhamos a terra, não tínhamos o teto, não tínhamos a sobrevivência garantida e por isso buscamos em outras terras realizar os sonhos. Esses sonhos que foram sonhos ancestrais que vieram, que conquistaram, mas que muitas vezes subjugaram os nossos povos originários, dos quais também sou descendente - meu pai, o caboclo legítimo, negro e índio. Índio, povo originário, que manteve esta terra durante muito tempo, que soube lidar com o seu clima, com a sua natureza e amar sobretudo os ciclos dessa própria natureza. Os nossos companheiros, aqui lembrados na figura do meu pai, e negros, de suas terras arrancados sem opção, arrancados e não escolheram esta pátria, muitas vezes subjugados pela dor, pelo desprezo, pela força incansável dos conquistadores, nos quais muitos dos meus parentes estavam. Essa ancestralidade me traz também uma luta pela medicina, quando ouso buscar o meu caminho, o meu espaço na cidade de Curitiba como estudante. Estudante pobre que veio e que se desafiou e desafiou aqueles que achavam que pobre, na minha época, era difícil fazer medicina. Não era o Governo Lula, não, companheiro Renato. Pobre não era para fazer medicina e eu entendia que não, que eu conquistaria meu espaço porque aprendera com o meu pai, que viveu em um leprosário até os 16 anos, e com a minha mãe, uma caboclinha que não pôde estudar porque meu avô achava que mulher não precisava estudar, e eu me desafiei. E meu pai dizia que era preciso ter força para aprender, que era necessário se dedicar para aprender, e assim rompi com a história. O diploma de médico em uma família que em 100 anos nenhum era universitário, e eu entendia que era o nosso espaço, que era preciso lutar. Quando começo a compreender a luta política a partir de uma realidade muito bonita, que foi transformadora na minha vida, o conhecimento do cristianismo na sua essência, o cristianismo na Teologia da Libertação, o Deus dos pobres, o Deus dos oprimidos, o Deus dos sofridos, que colocou frente a mim, na Praça Osvaldo Cruz, em uma das caminhadas que eu fazia, após ter jogado pelo Trieste Santa Felicidade, em um sábado, conheci Dom Hélder Câmara. Dom Hélder Câmara que defendia a doutrina social da nossa Igreja Católica, dizendo que quando a situação é de extrema miséria, quando a situação é de extrema pobreza, todos os bens se tornam comuns, todos os bens se tornam de todos. Tive o privilégio e a sorte de, em uma dessas caminhadas, encontrar Dom Hélder Câmara, que, naquela data, divulgava um livro e pregava para a juventude, e tinha um livro que se chamava O Deserto é Fértil. Dom Hélder é perseguido o tempo todo neste País, ele foi indicado quatro vezes ao Nobel da Paz e não pôde ganhar porque havia o trabalho da ditadura contra Dom Hélder Câmara. Dom Hélder chamava de Minorias Abraâmicas todos aqueles que lutam pela justiça social, aí me somo a todos os companheiros que aqui estão e querem lutar pela justiça social, que fala da dor dos mais fragilizados. Dor não tem nome. A Deputada Cloara esteve aqui esses dias falando da sua dor mais íntima: a perda de alguém que ela amou e nunca vai deixar de amar, e que talvez tenha sido o maior amor da sua vida. Falar das dores do nosso povo também é falar das dores dos nossos companheiros, dos nossos irmãos da caminhada que aqui estão. Essa compreensão é necessária para que o Parlamento de fato se torne a voz daqueles que têm a dor, a voz daqueles que sofrem, a voz daqueles que não estudam. E eu assim o compreendi e fiz a minha construção política na cidade de Guarapuava, estudando nos bairros, tendo como luminar Paulo Freire, porque é preciso ir ao encontro do povo, é preciso aprender com o povo. Se Renato quer que eu fale de Nelson Mandela, de Steve Biko, de Martin Luther King, de Malcolm X, eu vou estudar para falar, porque é preciso dar voz ao nosso povo. Falo do Muhammad Ali também se for preciso. Se precisar falar da cultura brasileira, como eu estava conversando agora pouco com um dos assessores do Deputado Goura, eu vou beber na fonte de Belchior, que eu falei para ele que é necessário que o Bob Dylan coma muita farinha para chegar ao nível de um Belchior da vida, e sempre valorizamos o de fora. Posso falar do samba, do frevo, do maracatu, das emboladas, porque falo desse nosso povo, mas venho aqui também para relembrar memórias e memórias dos nossos, da nossa região. Ficaria vazio se não lembrasse de Maria Isabel, a grande liderança que liderou os nossos posseiros para o enfrentamento, para recuperação de suas terras, do seu Sinciro e do seu Dominguinhos, que muitas vezes os visitei. Não me calaria para defender a luta do Movimento Sem Terra, daqueles fragilizados e que buscam um canto de terra. Não me calaria. E para falar dos nossos faxinais, os nossos faxinais modelo de produção, modelo de sustentabilidade que temos aqui na nossa região, especialmente na região de Guarapuava, da região Centro. E falo hoje, aqui, coloco algo na centralidade do debate em todas as Casas Parlamentares do nosso País, que é falar justamente que se não resolvermos a causa do Banco Central, se o Parlamento não defender quem produz, o micro, o pequeno, o médio empreendedor, todas as áreas que produzem neste País, se nos calarmos e nos tornarmos reféns de um Banco Central, independente pelo passeador-mor deste País, pelo mamateiro que gastou fortunas, fortunas com cartão corporativo, se nos calarmos, a nação desaparece. É preciso coragem. Não adianta se desfazer dos próprios do Governo, não adianta privatizar tudo. Vai chegar o momento em que não há mais retorno. O mundo todo, após a pandemia, fez o caminho inverso. Temos que ter a coragem, temos que nos mobilizar. Então, convoco todos os homens e mulheres de boa vontade desta Casa. É preciso nos juntarmos e começarmos a pressionar para que o nosso País não desapareça. Questões relacionadas ao Estado do Paraná, a partir de amanhã, feita esta breve apresentação, inicio a minha caminhada, contando com o apoio, a compreensão, a luta e o discernimento dos senhores. Luto pela causa de todos, mas especialmente daqueles sem voz, sem vez e que trazem o fraterno e a solidariedade dentro do seu coração, e querem apenas uma coisa: viver com dignidade.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pelo União Brasil, Deputado Delegado Tito Barichello.
DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Tiago, pela ordem.
DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Senhor Presidente, conversei com vários dos membros da CCJ, da futura Comissão de Constituição e Justiça, acho que de uma forma geral todos concordam que seria melhor se pudéssemos já fazer a reunião de instalação da comissão hoje ainda, logo após a Sessão. Então, consulto V.Ex.a se seria possível, ao invés de fazer amanhã, às 11 horas da manhã, fazermos a reunião de instalação hoje e depois já tocamos a reunião amanhã normal, às 13h30.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Nenhuma objeção desta Presidência. Agora, é importante que os 13 Deputados estejam presentes após a Sessão Plenária.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, quantos o senhor falou? Treze?
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vossa Excelência não perde a oportunidade, não é, Deputado Arilson? Sempre como uma águia. Ok. Então, já solicito ao Deputado Vice-Presidente que prepare então para fazer a reunião e a instalação da CCJ ainda hoje. Deputado Tito.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Obrigado. Quero cumprimentar o Ex.mo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, Dr. Ademar Traiano, com quem tive a honra de ser estagiário no primeiro ano, na década de 1990. Formei-me em Direito na Federal, segui um caminho diferente da política e diferente do Legislativo. Então, fui estagiário do nosso Presidente naquela época. Quem era o Presidente da Assembleia Legislativa, era o Dr. Aníbal Khury, avô do nobilíssimo Deputado Alexandre Curi. Então, estive nesta Casa como estagiário e retorno mais de 30 anos depois, agora como Deputado, depois de seguir uma carreira totalmente diferente. Senhores, estou muito preocupado. Pela primeira vez, utilizo a palavra aqui e gostaria de vir aqui e falar sobre a eleição, falar sobre democracia, mas, como é de conhecimento, estive em Brasília, na semana passada, juntamente com o Presidente da Associação dos Lojistas de Clubes do Paraná, meu amigo Polaco, que está aqui, da loja Az de Espadas. Quem não conhece a loja Az de Espadas, Sr. Deputado Hussein Bakri, a loja talvez mais antiga e mais tradicional aqui de Curitiba. Lá eu comprei o meu primeiro revólver, um revólver calibre 38, Rossi, que tenho até hoje. Eu tinha 21 anos e hoje tenho 57 anos de idade. Se fez presente também, Sr. Presidente, nessa reunião, em Brasília, o advogado Filipe Palmas, proprietário do Clube de Tiro Savana. E as notícias não são boas. Por que não são boas? Porque o Paraná está para sofrer um prejuízo milionário, Sr. Líder do Governo, entre 350 e R$ 500 milhões em tributos deixarão de ser usados na educação, na saúde e na segurança, como é de praxe pelo nosso Governador do Estado, competentíssimo Governador Ratinho Júnior. Por quê? Porque o desgoverno federal, porque o nosso Ministro, que o chamo da injustiça e da insegurança, regulamentou a Lei n.º 10.826, regulamentando através do Decreto n.º 11.366 e da Portaria n.º 299, Sr. Presidente, suspendeu o tiro desportivo no Brasil e no Paraná. Ora, temos 230 lojas aqui no Paraná ou, melhor, 230 clubes de tiro, corrigindo, e 450 lojas; temos mais de 10 mil empregos diretos advindos do exercício do tiro esportivo. Infelizmente, Sr. Presidente, segundo dados levantados pelo meu gabinete, a diminuição do movimento corresponde entre 60% e 80%. E essas lojas e esses clubes de tiro não têm como se manterem com a existência desse famigerado Decreto n.º 11.366 e dessa Portaria n.º 299 do Governo Federal. O absurdo é tamanho, Sr. Presidente, que nenhum veículo blindado pode ser vendido no Paraná. Vou repetir: Nenhum veículo blindado pode ser vendido no Paraná. Hoje os CACs, os atiradores são tratados como bandidos. Posso dizer para vocês, como delegado, que bandido é bandido e CAC é cidadão honesto, atirador é cidadão honesto. Para ser CAC hoje tem que ter mais de 25 anos, não pode ter antecedentes, tem que ter domicílio fixo, tem que fazer psicotécnico e pagar taxas. Até gosto de dizer, Sr. Presidente, que quem quer casar, case com um CAC, porque pelo menos tem endereço, tem emprego e passou pelo psicotécnico. Agora, tratar atirador como bandido é um absurdo! E a política de desgoverno do atual Presidente da República, como disse, através desse Ministro da Injustiça e da Insegurança, considera que o atirador é responsável por questões advindas da violência. Ora, isso, Sr. Presidente, Sr. Líder do Governo, é uma mentira, isso é uma falácia, isso é uma inverdade. Como Delegado da Homicídios que fui durante quatro anos, colocado lá inclusive pelo nosso Governador do Estado, posso afirmar a vocês que Curitiba é a capital mais segura do País e a investigação de homicídios tem quatro Delegacias que aqui atuam, a 1.ª, a 2.ª, a 3.ª e a 4.ª Delegacias de Homicídios. Com mais ou menos 500 mil habitantes, a minha delegacia, a 2.ª Delegacia de Homicídios, pasmem, nunca investigou um crime praticado por um CAC ou por um atirador, nunca, jamais, em tempo algum apreendi uma arma de origem lícita! Quem pratica homicídio aqui em Curitiba, Sr. Presidente da Assembleia, são grupos criminosos, em regra, PGC, PCC, Comando Vermelho e outros. Agora, tratar atirador como bandido é um absurdo! Não podemos suprimir o direito do cidadão paranaense. São milhões de reais recolhidos aos cofres públicos, Sr. Presidente, que deixarão de entrar. São cidadãos que têm o direito constitucional de exercer o direito ao tiro esportivo. São famílias que vão aos clubes e que hoje não podem. Hoje, o tiro desportivo está suspenso. Pergunto a vocês: Como pode um decreto, como pode uma portaria, que em tese serve para regulamentar, porque é um poder normativo, essa portaria ou esse decreto suprimir aquilo que está previsto em lei? Então, peço o auxílio de todos vocês, Deputados Estaduais, inclusive da Oposição, para buscarmos junto ao Governo Federal a solução para este conflito. Como disse, CAC não é bandido, CAC é cidadão honesto. Até, em termos de números, Sr. Presidente e Sr. Líder do Governo, permitam-me fazer aqui a leitura. Em 1918, Sr. Hussein Bakri, tínhamos no Brasil 50 mil armas, mais especificamente 50 mil 439 armas registradas e 57 mil 358 mortes. Estamos falando de 2018. Em 2022, multiplicou por nove o número de armas no Brasil, 431 mil 131 armas, e as mortes caíram pela metade. Ou seja, o número de armas no Brasil foi multiplicado por nove e o número de homicídios, de mortes caiu quase pela metade! Então, o problema não é a arma registrada, o problema não é o CAC, o problema não é o atirador, o problema não é clube de tiros, o problema não é a venda de armas! Não podemos tratar os atiradores, como disse, como bandidos; são cidadãos honestos, paranaenses que merecem o nosso respeito. Em Brasília, Sr. Presidente, tive reunião com diversos Deputados Estaduais apoiando um PDL, um Projeto de Decreto Legislativo que busca sustar esse Decreto n.º 11.369 e essa Portaria n.º 299. Conversei com inúmeros Deputados e precisamos da maioria simples do Congresso Nacional, porque lá temos duas Casas, então esse PDL passará na Câmara dos Deputados e passará também no Senado Federal, nos 513 Deputados Federais e nos 81 Senadores, e precisaremos da maioria. Então, peço a ajuda dos Deputados no contato com os seus Deputados Federais para que possamos proteger o cidadão paranaense, para que possamos proteger o erário público paranaense, que deixará de receber centenas de milhões de reais. Espero, de coração, que o nosso próximo Presidente da República tenha uma visão liberal, que compreenda a necessidade de uma economia livre. Quem sabe, Sr. Presidente, quiçá o nosso Governador do Estado, o Ratinho Júnior, seja o nosso próximo Presidente da República - competente, dedicado, inteligente, alguém que sabe fomentar a economia e que tem postura de um estadista. Fica aqui o sonho não de um Deputado, mas de um cidadão para que o nosso Governador do Estado possa ser o nosso próximo Presidente da República. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, pelo PL, Deputado Ricardo Arruda. Antes, anuncio a presença do Vereador de Araucária, Professor Valter, do Prefeito de Rio Azul, Sr. Leandro Jasinski, e do Vereador Felipe Cheremeta, por solicitação do Deputado Hussein Bakri. Sejam bem-vindos.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente, demais colegas Deputadas e Deputados e todos que nos acompanham pela TV Assembleia e demais mídias. Parabéns ao Deputado Tito, Delegado de Polícia, experiente no setor, que entende muito bem o que é criminalidade e quem realmente devemos combater. Temos que combater o criminoso, o bandido, aquele que rouba, assalta, mata, faz tráfico, mas parece que o atual desgoverno não se preocupa com isso, ele se preocupa com o cidadão de bem armado. Ah, mas aumentou a morte. Aumentou a morte de bandidos, para o bem da sociedade de bem. Certo? Mas, não vi nenhuma operação ainda do Ministro da Justiça para ir aos morros prender as armas de traficantes, que são metralhadoras de alto calibre, munições à vontade, mas ele não está preocupado com os bandidos, ele está preocupado com o cidadão de bem que possui a arma, que é um direito constitucional dele para defender a sua vida, a sua família e o seu patrimônio. Mas, para um Governo que nas eleições fez acordo com o Comando Vermelho, não poderíamos esperar nada de melhor! Mas, vamos ao tema. Protocolei um Projeto de Lei hoje que vou pedir o apoio dos colegas Deputados porque acho que é muito importante realmente este Projeto de Lei que veda a realização de hormonioterapia, intervenções cirúrgicas e outros tratamentos de transição de gênero em menores de idade no Estado do Paraná. O Projeto de Lei tem a finalidade de proibir a prática nefasta de utilização de bloqueadores hormonais em crianças e adolescentes. Pessoas com pensamentos completamente alienados estão submetendo seus próprios filhos a tratamentos hormonais que causam problemas irreversíveis à saúde das crianças. Em recente matéria divulgada na mídia, só em janeiro, você que é pai, que é tio, que tem filho pequeno ou tem neto, preste atenção na barbaridade, só em janeiro de 2023, 380 pessoas identificadas como trans fazem esse tratamento gratuitamente no Hospital de Clínicas de São Paulo. Desse total, 100, pasmem, são crianças de quatro a 12 anos de idade; 180 são adolescentes de 13 a 17 anos; e o restante é adulto - o restante não é problema nosso. O maior de idade tem o direito de fazer o que ele quer com o corpo dele, daí ele se entenda lá na frente com o Diabo, que ele vai ter o compromisso dele bem arranjado! Mas, aqui no Paraná temos que aprovar esta lei o mais breve possível, para acabar com essas ideologias nefastas que a esquerda vem implantando no Brasil inteiro. Essa é uma vergonha, é uma destruição! Você destrói uma criança fazendo isso. A criança não tem, Deputado Amaro, consciência do que ela quer ser. De quatro anos a 11 anos, injetar bloqueador hormonal para que ela fique menininha ou menininho, isso é uma vergonha! Então, essa lei aqui que seja aprovada o mais breve possível, aqui no Estado do Paraná, para o bem das nossas crianças, das nossas famílias. Outro ponto importante aqui, aproveitando, tenho uma lei que está em agendamento nesta Casa, do mandato anterior, que é a lei que proíbe essa maldita ideologia de gênero e religiosa nas escolas. Ela já foi aprovada na CCJ, já pedi ao Deputado Hussein que dê agilidade na Comissão de Educação, para que possamos pôr em votação o mais breve possível, para que realmente as famílias, o pai e a mãe tenham a tranquilidade de deixar os seus filhos nas escolas sabendo que ninguém vai lá mexer com a cabeça deles e enfiando, doutrinando-os politicamente ou em nível de religião. Esse é um papel que só o pai e a mãe têm o direito de fazer. Finalizando isso, acho interessante esta Casa aqui, não vi mais nenhum Deputado do PT, é óbvio que estamos no início ainda, mas o meu colega Deputado Arilson, que tem o meu respeito, só está no partido errado, mas tem o meu respeito, não vi mais nenhum Deputado, não temos mais o Tadeu Veneri aqui, que também fazia um enfrentamento muito bom, não vi ninguém falar mais, Deputado Arilson, de milicianos. Quem são os milicianos? Deputado Bolsonaro e a família? Não, zero de miliciano. Agora, o PT nomeou a Ministra do Turismo, Daniela Carneiro, envolvida diretamente com os milicianos, comprovadamente, e ninguém fala nada. A milícia só pode ter do lado da esquerda, a direita não pode ter. Então, gostaria de ouvir a esquerda dizer se eles apoiam a milícia, quando o miliciano apoia o PT. Acho que eles apoiam. Também não vi, não vi ninguém da APP-Sindicato vir fazer barulho nesta Casa. Não vi nenhum estudante universitário fazer greve, como fizeram no Governo Bolsonaro - quando ele cortou dois bi da educação, vieram aqui dizer que ia acabar com a educação. O Lula, o ex-presidiário cortou 4 bilhões na educação e ninguém falou nada. É, Presidente Traiano, a lei só vale para um lado. O homem cortou o dobro e está todo mundo quietinho, a APP. Cadê a APP-Sindicato, o puxadinho do PT? Não aparece, está caladinho. Cadê os universitários doutrinados? Vão ficar calados também? Não vai acabar com a educação, 4 bi? Se 2 bi iam acabar, então agora destruiu a educação. Esse PT é uma vergonha, quando não está mentindo, está roubando. Esse é o papel desse partido. Temos visto o Presidente, o atual Presidente, que as urnas colocaram, o Lula, viajando mundo afora dizendo um bando de asneiras. Eles só falam uma coisa: Bolsonaro! Bolsonaro! Ele é apaixonado, obcecado por Bolsonaro. Sabem por quê? Porque o Bolsonaro destruiu as narrativas mentirosas do PT. Ele falou outro dia que o Bolsonaro destruiu as narrativas mentirosas do PT. Lula disse que o Bolsonaro destruiu os 13 anos que o PT construiu e ele acertou. A primeira verdade que ele falou. Bolsonaro destruiu a corrupção do Governo PT; destruiu a irresponsabilidade do Governo PT; destruiu a incompetência do Governo PT; destruiu qualquer tipo de fraude que foi recheada no Governo de esquerda, que saqueou e destruiu o nosso País; destruiu aquela falta de credibilidade que o PT deixou e construiu um País com credibilidade. Hoje o Brasil, graças ao Governo Bolsonaro, é um dos principais países para investimento internacional. Era! Era até dezembro. Agora, em janeiro, já todo mundo rapando fora. Foi o maior saque de dinheiro da poupança, Deputado Amaro, foi agora em janeiro, 33 bilhões. Sabe o que quer dizer isso? Os brasileiros estão com medo desta política do PT, desta política irresponsável, política que está se assemelhando ao Governo de Cuba e da Argentina. Ninguém quer isso, não. Queremos aqui a democracia verdadeira, não a democracia que a esquerda fala. A democracia que eles falam e, ao mesmo tempo, eles apoiam o Governo de Cuba e da Venezuela. Isso para nós não é democracia, é ditadura, é censura, é proibição da expressão de cada um de nós. Não vamos permitir isso no Brasil. Então, ex-presidiário, tenha vergonha na cara, trabalhe para o povo, honre o que o senhor falou na sua campanha. O senhor não está honrando nada. O senhor mentiu, mentiu e mentiu na sua campanha. Tem um bando de pessoas aí, infelizmente, de pessoas desinformadas que caíram na lábia do larápio. É uma vergonha isso. É inaceitável o que estamos vendo no Brasil. Agora, ele quer acabar com a economia do Banco Central. O nosso Presidente do Banco Central foi elogiado no mundo inteiro e o Lula o elogiou antes da campanha. Agora não, não quer mais. Não quer mais por quê? Ele quer ter o controle absoluto dos juros, de tudo, para fazer as falcatruas que sempre fez e esconder como sempre escondeu. Ele quer também tirar o Coaf do Banco Central e jogar no Ministério da Fazenda, para o Sr. Haddad. Por que será? O Coaf é a ferramenta, a ferramenta mais eficaz de combate à lavagem de dinheiro, ao crime organizado e ao terrorismo. É lá que eles têm o controle de movimentação... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Ricardo, um minuto para concluir.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Para concluir. O Coaf é a melhor ferramenta e o PT quer tirar para quê? Para o Haddad falar ou, melhor, não falar nada e não contar nada. Esse é o desgoverno do PT. Quando eu falava aqui que o ladrão ia voltar à cena do crime para roubar novamente, está comprovado por fatos o que ele quer fazer; mas, se depender de nós aqui nesta Casa, não conseguirá. Espero que os Deputados Federais e os Senadores não permitam que este desgoverno destrua o nosso Brasil, que estava caminhando tão bem, com tranquilidade, com paz, com seriedade, com honestidade. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e Sr.as Deputadas, quero cumprimentar todos e todas, ao mesmo tempo em que cumprimento a população que nos acompanha pela TV Assembleia e pelas redes sociais, e todos os nossos visitantes que nos honram com suas presenças aqui na Assembleia nesta segunda-feira. Sejam todos bem-vindos e bem-vindas a esta Sessão. Quero aqui cumprimentar a Professora Walkiria, Presidente da APP-Sindicato, e também a funcionária de escola Nádia, que também é da direção da APP. A Nádia está na coordenação do Fórum dos Servidores do Estado do Paraná. Ao cumprimentar vocês duas, quero estender a todos os servidores e servidoras do nosso Estado. Quero, Sr. Presidente, falar da importância dos servidores e servidorasda ativa, aposentados e aposentadas, dos servidores civis e do pessoal militar, que aguardam com ansiedade o anúncio por parte do Governo de medidas para corrigir os salários defasados, que já ultrapassam 40% de defasagem nos últimos anos e que aguardam que o Governo pague a dívida que tem com o servidor, porque trabalham 12 meses no ano e recebem o equivalente a oito meses. Então, estão trabalhando quatro meses sem serem remunerados, porque a inflação corroeu os salários com o tempo, tirou o poder de compra - tudo aumentou, inclusive os preços que são administrados pelo Governo, tarifas da Copel, da Sanepar. Tudo subiu! Subiram os alimentos, subiram os medicamentos, tudo subiu nesses anos e o salário ficou congelado, precisa ser corrigido. Então, é uma luta justa. Já conversei com o Deputado Líder do Governo, o Deputado Hussein Bakri, que vai conversar com os representantes do Fórum dos Servidores amanhã. Tivemos o cuidado de colocar no orçamento, que está valendo para este ano, uma rubrica que trata da reposição salarial dos servidores e servidoras do Estado do Paraná. Então, precisamos cuidar dos funcionários do nosso Estado, porque são eles e elas que estão lá na ponta, atendendo a nossa população, seja lá na escola, na universidade, lá na unidade básica de saúde, no hospital público, seja na segurança pública, lá na Secretaria do Meio Ambiente, na Secretaria da Agricultura, seja lá na assistência social, em todas as áreas. Quem está lá na ponta atendendo a população são os servidores e as servidoras do Estado. E temos servidores e servidoras que já deram a sua vida laboral inteira a favor dos serviços públicos, hoje estão aposentados, no caso da polícia estão na reserva. O servidor está aposentado. Então, ele precisa também ser valorizado, porque a composição de gastos dos nossos aposentados é maior do que quando você está em atividade. Então, está errado o Governo quando cria algumas gratificações e não estende aos nossos aposentados, está errado o Governo quando cobra a previdência dos servidores aposentados, reduzindo os salários líquidos, pois prejudicou os civis e foi pior com os militares do nosso Estado, que perderam mais com a cobrança da previdência. Então, portanto, os servidores estão aqui já acompanhando a Sessão, vamos ter essa conversa amanhã com o Líder do Governo e queremos que o Governador pague essa dívida que o Estado tem com os servidores e servidoras do nosso Estado. Também trago aqui uma preocupação muito grande de uma intervenção que se tornou notícia no Paraná inteiro, do colégio estadual lá de Guarapuava. O Colégio Estadual Visconde de Guarapuava tem 1.600 alunos, é o maior colégio do centro da cidade de Guarapuava. O diretor e os diretores auxiliares foram eleitos pela comunidade e agora foram destituídos, foram exonerados. E qual foi o argumento do Núcleo de Educação para exonerar? Exoneraram o diretor-geral João Gabriel de Lima, o diretor auxiliar Luiz Sávio Camargo e a diretora auxiliar Elisiane Karam Folador Folquenin. E qual foi o argumento? O argumento utilizado é frágil e é falso também. Disseram que no mês de abril de 2022 houve uma redução da frequência dos alunos, que era de 90% para 86%. É nessa semana que houve aquele assalto lá na cidade, aquele mega-assalto, que chegaram a matar policiais e assustou a comunidade, que estava insegura. Naquela semana também teve o 21 de abril, um feriado prolongado, e a direção da escola não tinha como forçar esses alunos a frequentar nessa semana, exatamente nessa semana. Veja o argumento utilizado, dizendo: Olha, não cumpriram com a determinação de fazer com que os estudantes compareçam à escola em um percentual acima de 85% de frequência. É falso o argumento. Isto é ilegal, porque os diretores e diretoras são eleitos e eleitas pela comunidade, têm que cumprir o mandato, a não ser que haja motivo que justifique a intervenção. A intervenção tira, mas não faz outra eleição, não, não deixa a comunidade escolher novos diretores e diretoras, coloca interventor sem o consentimento da comunidade. A comunidade de Guarapuava está revoltada, está lá em protesto. Pais, estudantes, colegas professores, funcionários de escola estão revoltados e com razão. Por isso, apresento um requerimento aqui solicitando o apoio de todos os Deputados e Deputadas, dirigido ao Governador, para rever imediatamente isto, reconduzir a direção do colégio, conforme vontade da comunidade. Esse equívoco precisa ser corrigido com urgência e não pode ser repetido em outros colégios. Se permitirmos que aconteça em um, daqui a pouco evolui para outros estabelecimentos escolares. A nossa Constituição garante que a educação pública no Brasil tem que ser de gestão democrática. O Paraná é exemplo de eleições livres e diretas para a escolha dos dirigentes, dos diretores das nossas escolas. Portanto, é inaceitável o que aconteceu em Guarapuava. Solicitamos ao Governador que reveja imediatamente essa injustiça contra essa comunidade escolar de Guarapuava. Então, fica aqui mais uma vez o nosso registro de que isto é um ato antidemocrático, arbitrário e não combina com a gestão democrática nas escolas do Estado do Paraná.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Professor Lemos, um minuto para concluir, ou acabou?
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Já conclui, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Anibelli, pelo MDB.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Boa tarde, Sr.s e Sr.as Deputadas, nossa Mesa Executiva, funcionários da Casa e amigos que nos assistem pela TV Assembleia. Com muita alegria, satisfação e responsabilidade, subimos à tribuna nesta segunda-feira, inicialmente para desejar a todos os Parlamentares um grande sucesso, que efetivamente esta Casa de Leis possa exercer a sua função com debates acalorados, sim, mas com debates que tragam propostas efetivas para melhorar a vida das pessoas. Quero saudar os Deputados de primeiro mandato, em especial o meu colega do MDB, Deputado Batatinha. Tenho certeza de que teremos uma parceria muito forte dentro do Poder Legislativo e do partido. Mas também dizer que neste quarto mandato, nesta 20.ª Legislatura tenho talvez um grande desafio, se não o maior desafio. Ajudamos o Governador Ratinho Júnior a ganhar a eleição, portanto queremos efetivamente dar condições e ajudar para que ele faça um mandato muito melhor do que se encerrou no ano passado. Temos quadros, temos pessoas que têm experiência, mas temos a sensibilidade de rodar o Estado, ver as demandas e trazê-las para que efetivamente se tornem soluções. Tenho orgulho de ser do MDB. E, como primeiro pedido que foi feito, o Governador Ratinho nos disse: Anibelli, preciso que você vá a Brasília, através da Ministra Simone Tebet - a qual tenho orgulho de ter pedido voto para ela nas eleições passadas - e tente criar pontes para que o Governo do Estado possa efetivamente, através da Secretaria de Planejamento, fazer as lutas e avançar em demandas que ajudem o povo paranaense. Independente de quem votou no Lula, na Simone, no Bolsonaro, no Ratinho, no Requião, no Gomyde, acredito na política, Deputado Renato, como forma de melhorar a vida dos que mais precisam. Acredito que quando se ganha uma eleição é hora de trabalhar e justificar a vitória; e quando se perde, devemos entender qual o motivo e tentar melhorar para novos desafios. Aceitei esse pedido, e logo conseguimos marcar. Estivemos na quarta-feira da semana passada, Sr.as e Sr.s Deputados, sendo recebidos por todos os funcionários, os servidores do Ministério do Planejamento, no qual o Totó, nosso amigo do MDB, nos recebeu com muita responsabilidade e alegria de estarmos fazendo esse meio de campo, criando pontes. E o Secretário Guto Silva foi muito feliz na sua abordagem, dizendo que temos gargalos que são fundamentais, importantes para a população paranaense. Não poderíamos deixar de falar do maior deles, que é o sonho da Ferroeste, que ela efetivamente possa avançar em parceria com o Governo Federal. A questão ambiental está um pouco travada, temos que avançar para que isso efetivamente possa ajudar todo o Brasil, países vizinhos, em especial o nosso Estado do Paraná. Falamos de novas obras, de perspectivas, de planos que vão ser colocados pela Ministra Simone Tebet, que demonstrou mais uma vez muita alegria, muito entusiasmo, disse muitas vezes do Presidente Lula, da importância que ele tem neste processo para efetivamente poder melhorar a vida dos paranaenses. Todos somos sabedores de que agora vai acabar o pagamento do financiamento da construção de Itaipu, portanto teremos mais recurso. Teremos que achar uma fórmula para que a população paranaense possa também ficar com um pouco desse recurso. Esses, Presidente Arilson, do PT, meu colega, são os desafios que temos que fazer. Cada um dentro da sua ideologia, do seu conhecimento, do seu compromisso com a população, mas a intenção de que efetivamente as coisas possam acontecer, porque este processo, posso confidenciar a todos os Parlamentares, quatro anos parece que é uma eternidade, mas na verdade passam muito rápido, daqui a pouco já temos as eleições municipais, daqui a pouco já existem novas filiações e daqui a pouco já existe um novo projeto. Por isso, conselho que dou aos mais novos: Se têm a oportunidade de fazer, façam, não deixem para depois. E o prazer de mais uma vez estar aqui na Assembleia. Tenho certeza de que poderemos aprender muito com todos os Deputados. Cada um tem as suas bandeiras, as suas lutas, as suas histórias de vida. Queremos que isso aconteça formando novos Projetos de Lei, que possamos melhorar dentro das comissões e que o Poder Legislativo, a nossa Assembleia Legislativa efetivamente possa continuar dando retorno para a população, àqueles que pagam os impostos e que querem pessoas sérias, honradas como seus representantes aqui na Assembleia. Como diz o nosso lema de campanha: A luta continua. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Márcio Pacheco.
DEPUTADO MÁRCIO PACHECO (REP): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e Sr.as Deputadas. Quero apenas nesta tarde fazer dois registros importantes que dizem respeito à nossa cidade de Cascavel. O primeiro deles é através desta tribuna da Assembleia transmitir aqui as minhas não só palavras, mas um sentimento muito sincero de muita tristeza, de solidariedade a toda família de sangue e também profissional da querida jovem repórter Shara Karoliny Miranda, de 24 anos, que, por conta de um acidente gravíssimo acontecido no perímetro ali da BR-277, no município de Cascavel, acabou perdendo a vida nesse domingo. Estavam em quatro jovens e ela e a Celeste Pereira, também de 24 anos, acabaram perdendo a vida. A Shara, grande jornalista, repórter do Grupo Catve de Cascavel, mãe de uma criança de quatro anos. Então, estou realmente até emocionado. É um dia de grande tristeza. Cascavel chorou, sente muita dor pelo luto, pela partida dessa grande profissional. Então, fica aqui esse registro. Que Deus conforte muito a família de sangue e a família também do Grupo Catve, que chorou muito no dia de ontem, e com eles também choramos.
Deputado Batatinha (MDB): Um aparte.
DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Um aparte ao Deputado Batatinha.
Deputado Batatinha (MDB): Muito bem lembrado, Deputado Márcio Pacheco. Realmente uma notícia repentina. Um fato lamentável essa tragédia que acabou, então, tirando a vida dessas duas jornalistas, muito bem lembrado por V.Ex.a. E resta agora pedir a Deus que possa dar consolo e conforto para a família e para os amigos. Obrigado.
DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Obrigado, Batatinha. Então, nossa solidariedade a toda a imprensa de Cascavel, que tanto sentiu por essa partida. Que Deus, como o Batatinha disse, que Deus receba a Shara muito bem. Com certeza deve estar em um bom lugar! E conforte a família que chora essa partida. E fazer aqui também um registro importante. Quero fazer os cumprimentos, de forma muito destacada, a todos os organizadores, em nome do Sr. Dilvo Grolli e do Rogério Risardi, pelo grande espetáculo que foi o nosso Show Rural Coopavel. Para os senhores terem uma noção do que significa o Show Rural, só do ano passado para cá tivemos, Deputado Luiz Fernando Guerra, V. Ex.a que prestigiou, e ficamos muito felizes com a sua presença lá no Show Rural, dois dias esteve lá conosco. No ano passado, Deputado Luiz Fernando Guerra, foram 298 mil participantes e neste ano foram quase 100 mil pessoas a mais, 384 mil pessoas, mais pessoas do que a população de Cascavel passou pelo Show Rural em Cascavel, o maior evento do agronegócio do Brasil, que nos dá um grande orgulho de ser da nossa cidade de Cascavel, da nossa região Oeste do Paraná e, claro, do nosso Estado do Paraná. O Governo, também, com toda a sua presença, o seu staff muito presente lá. Estivemos prestigiando, o Presidente da Câmara dos Deputados, o Deputado Lira, o Deputado Ademar Traiano esteve lá, o Presidente da Assembleia Legislativa. Então, é uma grande honra termos recebido todos os senhores lá. E, só para ter mais um número, só de movimentação financeira dentro do Show Rural, Deputado Tercílio Turini, foram mais de R$ 5 bilhões. Então, imaginem quando foi movimentada a nossa cidade de Cascavel. E aí vem toda uma movimentação no setor hoteleiro, na gastronomia, enfim, toda uma organização brilhante. Quero aqui registrar meus parabéns ao Sr. Dilvo Grolli, grande, um mestre realmente da organização, do cuidado do agronegócio de Cascavel, junto com o Rogério Risardi e toda a equipe, que organizaram esse brilhante show, esse brilhante evento. Era isso, Sr. Presidente. Obrigado a todos e vamos em frente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança da Bancada Feminina, Deputada Mabel.
DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Boa tarde, Presidente. Boa tarde às Deputadas, aos Deputados e a todos que nos acompanham pela TV Assembleia e pelas redes sociais. Hoje é a primeira vez que temos a fala da Bancada Feminina, não é! Inclusive fiquei feliz demais em ver ali escrito, Deputada Ana Júlia, Deputada Luciana: Bancada Feminina. Um horário especial, exclusivo para que possamos trazer as demandas das mulheres paranaenses. E queria muito, nesta minha primeira fala enquanto Líder da Bancada, falar sobre uma conquista, falar sobre um direito, mas infelizmente tenho que relatar aqui mais um caso de feminicídio que aconteceu na última quinta-feira no nosso município de Ponta Grossa. Na quinta-feira, ocorreu o assassinato da Doraci do Rocio Kanayama, aos 58 anos, vítima de uma violência terrível praticada inclusive pela própria filha. Foi vítima de feminicídio e a assassina, a acusada é a própria filha. Para vocês verem que, infelizmente, nem sempre será o homem o autor do feminicídio. E, claro, quero prestar aqui nossa solidariedade à família da Dora, que era membro ativo da comunidade ponta-grossense, participava de muitas causas sociais, inclusive estiveram ela e a filha em um evento que promovi da Associação Garagem Mulher, em prol das mulheres, que infelizmente teve sua vida ceifada na última semana. Mas também precisamos falar aqui não só da solidariedade, mas trazer à tona justamente esses casos de violência contra a mulher. Dados do Cevid divulgados na última semana também mostram que no ano passado, em 2022, Deputada Flávia, tivemos 201 feminicídios, 30% a mais do que no ano de 2021. Tivemos também 44 mil 493 casos de violência doméstica aqui no Paraná. Também tivemos aumento nessas denúncias. Então, a importância de um espaço como este, da Bancada Feminina, em que nós Deputadas estaremos aqui lutando por mais direitos, contra a violência, pela saúde da mulher, é de fato extremamente importante. Por isso, o primeiro ato desta Liderança, em conjunto com as demais Deputadas, foi justamente enviar um expediente, um requerimento à nova Secretária da Mulher, à Secretaria da Mulher, recém-criada, para trazer algumas questões importantes, principalmente porque estamos, Deputada Cloara, com o Carnaval chegando e infelizmente sabemos que é uma época em que os casos de violência contra a mulher, de assédio sexual, de importunação sexual acontecem. Inclusive são dados do próprio Cevid, que mostram que em fevereiro do ano passado, fevereiro, o mês de fevereiro foi um dos mais violentos do ano. Então, estamos enviando à Secretária Leandre esse expediente pedindo a regulamentação da Lei n.º 20.961/22, que é uma lei de minha autoria, da Deputada Cristina e do Deputado Goura, que trata sobre a adoção de medidas contra a violência, contra o abuso sexual, contra a importunação sexual. Bem como também, Deputada Cristina, a regulamentação da Lei do “X” Vermelho, que é uma lei que fizemos aqui em 2021, Deputada Maria Victória, todas nós Deputadas, alguns Deputados, assinamos para justamente criar um meio de denúncia, mais um meio de denúncia da violência contra a mulher. Também neste requerimento estamos falando de Projetos que estão tramitando aqui nesta Casa, Projetos importantes na defesa contra a violência das nossas mulheres. Por exemplo, o Projeto n.º 638/2020, que é de autoria da Deputada Maria Victória, da Deputada Cristina e desta Deputada, que trata sobre a disponibilização dos protetores de copos, Deputada Maria Vitória, sempre que solicitarem nos estabelecimentos, que com toda certeza diminuiria os casos, por exemplo, daquele “boa noite, Cinderela”. A mulher colocaria uma proteção no copo, não estaria suscetível a ser colocada alguma substância nesse copo e ela ficar vulnerável para algum ato criminoso. Reitero que este aqui é um espaço de suma importância para todas nós Deputadas e para todas as paranaenses, para as famílias paranaenses. É um espaço de fala. Esses dias ouvi algumas pessoas falando: Poxa, mas elas vão ter mais um espaço de fala! Mas e as medidas de verdade? As medidas vêm sendo tomadas. Estas Deputadas têm se debruçado aqui na Casa em protocolar Projetos que beneficiem as paranaenses, mas este é realmente um espaço de fala, Deputada Cloara, e a fala é um dos instrumentos mais importantes. Veja as denúncias de violência contra a mulher, é a fala que as faz denunciar. Por isso a importância. Lembro-me de um caso que trouxe aqui no ano passado, nesta tribuna, neste espaço de fala, de uma soldado da PM que havia sido vítima de assédio sexual de um superior hierárquico. O processo dela havia sido arquivado por circunstâncias estranhas. Foi após falarmos aqui e após a Procuradoria da Mulher, que fez um trabalho em conjunto conosco junto ao Comando-Geral da PM, que esse caso foi revertido, foi desarquivado, o agressor condenado e o assédio sexual reconhecido pelo Estado. Espaço de fala. Está aí a importância de termos aqui este momento. E quero dizer que esta Liderança vai trabalhar em conjunto, além das Deputadas, evidentemente, com todos os órgãos que trabalham pelas mulheres. Aqui não tem de ser base, aqui não tem de ser contrário, ser oposição, porque aqui é o espaço das mulheres. Enquanto mulheres, devemos estar unidas, Deputado Hussein, em todas as causas. Por isso, quero dizer que a Secretária Leandre pode contar com o esforço desta Liderança Feminina em todos os projetos que existirem perante o Estado.
Deputado Hussein Bakri (PSD): Um aparte, por gentileza.
DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Concedo, Deputado.
Deputado Hussein Bakri (PSD): Quero parabenizá-la por estar representando esta expressiva bancada, V.Ex.a e as demais Deputadas, e dizer que a Liderança do Governo estará de portas abertas para a construção de Projetos importantes. Conte conosco. Parabéns e Deus abençoe a sua missão.
DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Obrigada. Era isso, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): As duas Lideranças abriram mão.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Foi uma recomendação do Corregedor da Casa, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não. Corregedor fez um apelo, primeira missão. Vamos, então, à leitura de três mensagens que acabam de chegar aqui para já, a partir de amanhã, poder tramitar na Casa: Mensagem n.º 1/2023 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 26/2022), que aprova crédito especial, alterando o vigente Orçamento Geral do Estado no valor de 15 milhões; Mensagem n.º 2/2023 do Governador do Estado, solicitando homologação dos textos dos Decretos n.º 12.891, de dezembro de 2022, e n.º 12.894, de dezembro também de 2022, e outros decretos; e Mensagem n.º 3/2023 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 27/2022), que altera as Leis que específica e dá outras providências, ajusta nas legislações de criação e instituição de entidades da administração indireta e serviços sociais autônomos e suas vinculações aos órgãos da administração direta, em razão de alterações promovidas pela Lei n.º 21.352, de 1.º de janeiro de 2023, Reforma Administrativa. Encaminha-se já, de imediato ao Departamento Legislativo. Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (PROS), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Do Carmo (UNIÃO), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Marcelo Rangel (PSD), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Nunes (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), Matheus Vermelho (UNIÃO); Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Ney Leprevost (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), Professor Lemos (PT), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Samuel Dantas (PROS), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Thiago Buhrer (UNIÃO), e Tiago Amaral (PSD) (54 Parlamentares).]
Projetos que necessitam de Apoiamento.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 16/2023, do Deputado Tito Barichello, que altera a Lei n.º 18.451, de 6 de abril de 2015, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 17/2023, do Deputado Denian Couto, que regulamenta o direito à publicidade, à transparência e ao acesso às informações sobre as especificações dos medidores de velocidade para veículos automotivos (radares); Autuado sob o n.º 18/2023, do Deputado Ney Leprevost, que cria a Política Estadual de Prevenção a Afogamentos, Conscientização e Segurança Infantil nas Praias do Paraná – Golfinho Paranaense; Autuado sob o n.º 19/2023, da Deputada Flávia Francischini, que dispõe sobre o prazo de validade do laudo médico pericial que atesta o Transtorno do Espectro Autista – TEA; Autuado sob o n.º 20/2023, da Deputada Cristina Silvestri, que altera os art.s 3.º, 4.º e 5.º da Lei n.º 18.700, de 8 de janeiro de 2016, que proíbe a revista íntima nos visitantes dos estabelecimentos prisionais, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 21/2023, da Deputada Márcia Huçulak, que dispõe sobre a obrigação da emissão do contrato e da assinatura física do consumidor nas operações de crédito firmado entre idosos e instituições financeiras e de crédito no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 22/2023, da Deputada Maria Victória, que dispõe sobre a destinação e o reaproveitamento de material fresado no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 23/2023, da Deputada Cristina Silvestri, que estabelece diretrizes para criação, implantação e funcionamento dos centros de reflexão e responsabilização para homens autores de violência doméstica e familiar contra a mulher no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 24/2023, do Deputado Ricardo Arruda, que veda a realização de hormonioterapia, intervenções cirúrgicas e outros tratamentos de transição de gênero em menores de idade no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 25/2023, do Deputado Alexandre Amaro, que dispõe sobre a permissão de fabricação, comercialização e instalação de equipamento eliminador de ar na tubulação de água no Estado do Paraná.
Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Apoiados.
Passamos aos Itens da pauta.
ITEM 1 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 199/2021, de autoria do Deputado Goura, fica proibida a utilização de fogo dentro das unidades de conservação do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos animais. Substitutivo Geral da CCJ. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A pedido do Goura, reforçamos que a Oposição pede voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. Como votam os Deputados Batatinha, Denian Couto, Fábio Oliveira, Flávia Francischini, Luiz Claudio Romanelli, Marcel Micheletto, Márcio Pacheco, Maria Victória, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Ricardo Arruda e Soldado Adriano José?
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Presidente, meu voto não está aparecendo aí, mas eu voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. Estou encerrando a votação, Sr.s Deputados. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel , Marcia Huçulak, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (47 Deputados); Abstenção: Soldado Adriano José (1 Deputado); Não Votaram: Ademar Traiano, Denian Couto, Marcel Micheletto, Moacyr Fadel, Ney Leprevost e Ricardo Arruda (6 Deputados).] Com 47 votos favoráveis e 1 abstenção, está aprovado o Projeto de Lei n.º 199/2021.
ITEM 2 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 104/2022, de autoria do Deputado Cobra Repórter, que concede ao município de Jaguapitã o título de Capital do Bilhar ou, melhor, de sinuca. Deve ser isso, não é?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Ou snooker.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Esportes. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Importante projeto. Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, estou encerrando a votação. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor , Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel , Marcia Huçulak, Marcio Nunes, Maria Victória, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Artagão Junior, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Marcio Pacheco, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv e Renato Freitas (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 104/2022.
ITEM 3 – 1.ª Discussão do Projeto de Resolução n.º 26/2022, de autoria da Comissão Executiva, que denomina Deputada Irondi Pugliesi a sala localizada na Assembleia Legislativa, identificada no anexo único dessa Resolução. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Recomendamos e pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Dr. Antenor , Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel , Marcia Huçulak, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Artagão Junior, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Luiz Claudio Romanelli, Nelson Justus, Paulo Gomes da Tv, Renato Freitas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Resolução n.º 26/2022.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 33/2023, da Deputada Mabel Canto, adiado de Sessão anterior, solicitando informações ao Secretário de Estado da Infraestrutura e Logística, Sr. Fernando Furiatti Sabóia, acerca da obra de duplicação da rodovia PR-151, trecho entre os municípios de Ponta Grossa e Palmeiras.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, parece-me que foram retirados dois Deputados que...
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Este Requerimento de informações que recebo que não foi...
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Então, sempre há o entendimento de ser feito como envio de expediente. Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. Conforme acordo do Líder do Governo com o autor, será encaminhado como envio de expediente.
Requerimento n.º 69/2023 da Deputada Márcia Huçulak, solicitando informações ao Secretário da Saúde, Sr. Cesar Neves, conforme especifica.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Envio de expediente, da mesma forma.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Para discutir?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Envio de expediente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Envio de expediente também. Conforme acordo do Líder do Governo com o autor, será encaminhado como envio de expediente.
Vários Deputados aqui também fazem uma solicitação de informação. Deputado Requião, em nome da Bancada de Oposição. Requerimento n.º 75/2023, do Deputado Requião Filho, solicitando informações ao Secretário Chefe da Casa Civil, Sr. João Carlos Ortega e ao Secretário de e ao Secretário de Estado da Fazenda, Sr. Renê de Oliveira Garcia Junior, conforme especificam.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Exatamente. Há uma construção para ser enviado como envio de expediente, pelo qual agradeço.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Envio de expediente. Conforme acordo do Líder do Governo com o autor, será encaminhado como envio de expediente.
O Deputado Batatinha faz uma solicitação. Não é comum, mas vamos fazer aqui um voto de pesar às famílias enlutadas pelo falecimento das jornalistas Shara Karoliny Miranda de Souza e Celeste Pereira, em Cascavel. Requerimento n.º 79/2023, do Deputado Batatinha, solicitando o registro de envio de votos de pesar à família pelo falecimento das Jornalistas Shara Karoliyni Miranda de Souza e Celeste Pereira, em Cascavel. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 58/2023, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, solicitando o envio de expediente ao Il.mo Diretor do DER/PR, Sr. Alexandre Castro Fernandes, requerendo maiores detalhes administrativos, bem como a construção de um viaduto no trecho que será duplicado da PR-855, Contorno do município de Bandeirantes à PR-436, no trevo que dá acesso aos municípios de Itambaracá, Santa Amélia e Abatiá; Requerimento n.º 59/2023, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado da Administração e Previdência, SEAP, Sr. Elisandro Pires Frigo, visando à viabilização da implantação da macrorregião do SAS, Sistema de Atendimento à Saúde, para a região de Cornélio Procópio e/ou melhorias no atendimento do número de especialidades médicas e internamentos no município, para atendimento dos servidores públicos estaduais e seus dependentes; Requerimento n.º 60/2023, do Deputado Hussein Bakri, solicitando o registro de votos de congratulações com menção honrosa aos bombeiros que realizaram o salvamento das vítimas de um naufrágio na Ilha do Mel; Requerimento n.º 61/2023, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do Sr. José Gonçalves Maria de Jesus, pai do Vereador Paulo Sérgio de Jesus, do município de Rolândia; Requerimento n.º 62/2023, da Deputada Mabel Canto, solicitando o registro e o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Elfrida Herold Perlin, ocorrido em Ponta Grossa; Requerimento n.º 63/2023, do Deputado Hussein Bakri, solicitando o registro e o envio de votos de pesar à família pelo falecimento de Alcides Aparecido de Brito; Requerimento n.º 64/2023, do Deputado Gilson de Souza, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Porcina Luiza de Abreu, do município de Barboza Ferraz, ocorrido em 4 de fevereiro de 2023; Requerimento n.º 65/2023, da Deputada Maria Victória, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do empresário Otávio Perin Filho, ocorrido em 9 de fevereiro, em Maringá; Requerimento n.º 66/2023, do Deputado Arilson Chiorato, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Infraestrutura e Logística, requerendo o recapeamento asfáltico na PR-463, trecho entre os municípios de Nova Esperança e Colorado; Requerimento n.º 67/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de votos de congratulações e menção honrosa ao Sr. Fernando Moraes, pela posse da diretoria executiva da Federação das Associações Comerciais e Empresariais do Paraná - FACIAP, para a gestão 2023/2024; Requerimento n.º 68/2023, do Deputado Evandro Araújo, solicitando o envio de votos de congratulações ao Sr. Lauro Júnior, eleito Presidente, e para o Sr. Emerson Toledo, eleito Vice-Presidente, para a nova diretoria da Associação dos Municípios do Vale do Ivaí - AMUVI, para o biênio 2023/2024; Requerimento n.º 71/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Assentamento Eli Vive I e II, no município de Londrina, pelas comemorações alusivas aos 14 anos de conquista; Requerimento n.º 74/2023, dos Deputados Tercílio Turini, Evandro Araújo, Delegado Jacovós, Cobra Repórter, Arilson Chiorato e da Deputada Cloara Pinheiro, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado e ao Secretário das Cidades do Estado do Paraná, Sr. Eduardo Pimentel, requerendo a ampliação do programa do Governo de urbanização e asfaltamento dos municípios de até 20 mil habitantes; Requerimento n.º 77/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado e ao Secretário de Educação, Sr. Roni Miranda, requerendo a restituição da Direção do Colégio Estadual Visconde de Guarapuava, localizado no município de Guarapuava; Requerimento n.º 78/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de votos de congratulações e menção honrosa ao Desembargador Luiz Fernando Tomasi Keppen, Presidente do Tribunal de Justiça do Paraná0 e para a Desembargadora Joeci Machado Camargo, Vice-Presidente, pela posse da nova cúpula diretiva do Tribunal de Justiça do Paraná para o biênio 2023/2024; Requerimento n.º 82/2023, das Deputadas Mabel Canto, Ana Júlia, Luciana Rafagnin, Marli Paulino e Maria Victória, solicitando o envio de expediente à Sr.ª Leandre Dal Ponte, Secretária de Estado da Mulher e Igualdade Racial, requerendo que proceda à regulamentação da Lei Estadual n.º 18.746/2016, que torna obrigatória divulgação do serviço Central de Atendimento à Mulher Ligue 180, alterada pela Lei Estadual n.º 20.961, de 15 de fevereiro de 2022, no intuito de conferir efetiva aplicabilidade aos seus comandos.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 70/2023, do Deputado Ney Leprevost, requerendo a constituição do Bloco Temático do Empreendedorismo e Empregabilidade, com o objetivo de integrar ações do Poder Legislativo e Poder Executivo, visando à potencialização da capacidade de geração de emprego no Estado do Paraná, mediante ações e planejamento integrados entre esses Poderes; Requerimento n.º 72/2023, do Deputado Alisson Wandscheer, requerendo a criação do Bloco Parlamentar da Neurodiversidade na Assembleia Legislativa do Estado do Paraná; Requerimento n.º 73/2023, dos Deputados Delegado Tito Barichello e Delegado Jacovós, requerendo a criação do Bloco Parlamentar da Segurança Pública nesta Casa de Leis; Requerimento n.º 76/2023, do Deputado Anibelli Neto, Líder do Bloco MDB/PROS/SD, indicando membros para a composição das Comissões Permanentes desta Casa de Leis: Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Alisson Wandscheer como membro titular e Deputada Marli Paulino como membro suplente; Comissão de Finanças de Tributação, Deputado Samuel Dantas como membro titular e Deputado Alisson Wandscheer como membro suplente; Comissão de Orçamento, Deputado Anibelli Neto como membro titular e Deputado Batatinha como membro suplente; Comissão de Tomada de Contas, Deputado Anibelli Neto como membro titular e Deputado Batatinha como membro suplente; Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, Deputado Anibelli Neto como membro titular e Deputado Batatinha como membro suplente, Deputado Alisson Wandscheer como membro titular e Deputada Marli Paulino como membro suplente; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação, Deputado Batatinha como membro titular e Deputado Alisson Wandscheer como membro suplente; Comissão de Educação, Deputada Marli Paulino como membro titular e Deputado Samuel Dantas como membro suplente; Comissão de Segurança Pública, Deputado Samuel Dantas como membro titular e Deputado Alisson Wandscheer como membro suplente; Comissão de Saúde Pública, Deputado Samuel Dantas como membro titular e Deputada Marli Paulino como membro suplente; Comissão de Redação, Deputado Batatinha como membro titular e Deputada Marli Paulino como membro suplente; Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos Animais, Deputado Samuel Dantas como membro titular e Deputado Alisson Wandscheer como membro suplente; Comissão de Fiscalização da Assembleia Legislativa e Assuntos Municipais, Deputada Marli Paulino como membro titular e Deputado Batatinha como membro suplente; Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda, Deputado Alisson Wandscheer como membro titular e Deputado Samuel Dantas como membro suplente; Comissão do Turismo, Deputado Anibelli Neto como membro titular e Deputado Alisson Wandscheer como membro suplente; Comissão do Mercosul e Assuntos Internacionais, Deputado Alisson Wandscheer como membro titular e Deputado Batatinha como membro suplente; Comissão de Defesa do Consumidor, Deputado Batatinha como membro titular e Deputado Samuel Dantas como membro suplente; Comissão de Relações Federadas e Assuntos Metropolitanos, Deputada Marli Paulino como membro titular e Deputado Samuel Dantas como membro suplente; Comissão de Cultura, Deputado Batatinha como membro titular e Deputado Anibelli Neto como membro suplente; Comissão de Esportes, Deputado Alisson Wandscheer como membro titular e Deputado Samuel Dantas como membro suplente; Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior, Deputado Samuel Dantas como membro titular e Deputado Anibelli Neto como membro suplente; Comissão de Direito Humanos e da Cidadania, Deputado Batatinha como membro titular e Deputado Anibelli Neto como membro suplente; Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com Deficiência, Deputado Anibelli Neto como membro titular e Deputado Batatinha como membro suplente; Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, Deputada Marli Paulino como membro titular e Deputado Alisson Wandscheer como membro suplente; Comissão de Defesa dos Direitos da Juventude, Deputado Samuel Dantas como membro titular e Deputada Marli Paulino como membro suplente; Comissão de Revisão e Consolidação Legislativa, Deputada Marli Paulino como membro titular e Deputado Samuel Dantas como membro suplente; Requerimento n.º 80/2023, das Deputadas Mabel Canto, Cristina Silvestri, Maria Victória, Cantora Mara Lima, Luciana Rafagnin, Ana Júlia, Cloara Pinheiro, Flávia Francischini, Márcia Huçulak e Marli Paulino, solicitando a inclusão das Deputadas como coautoras do Projeto de Lei n.º 1/2023, de autoria da Deputada Mabel Canto; Requerimento n.º 81/2023, dos Deputados Goura e Renato Freitas, solicitando a inclusão do Deputado Renato Freitas como coautor do Projeto de Lei n.º 448/2019; Requerimento n.º 83/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando a alteração na indicação de Deputados membros do Bloco PT/PDT feita anteriormente, para a Comissão de Ciência e Tecnologia, que passa a ter os seguintes indicados: Deputada Ana Júlia como membro titular e Deputado Renato Freitas como membro suplente; Requerimento n.º 84/2023, do Deputado Anibelli Neto, solicitando adesão do Deputado Luís Corti ao Bloco Parlamentar MDB/PROS/SD, que passa a se chamar Bloco Parlamentar MDB/PROS/PSB/SD; Requerimento n.º 85/2023, do Deputado Anibelli Neto, Líder do Bloco MDB/PROS/PSB/SD, solicitando a alteração dos membros do Bloco parlamentar MDB/PROS/PSB/SD na composição das Comissões Permanentes desta Casa de Leis: Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, Deputado Anibelli Neto como membro titular e Deputado Batatinha como membro suplente, Deputado Luís Corti como membro titular e Deputada Marli Paulino como membro suplente; Comissão de Saúde Pública, Deputado Luís Corti como membro titular e Deputada Marli Paulino como membro suplente; Comissão de Fiscalização da Assembleia Legislativa e Assuntos Municipais, Deputada Marli Paulino como membro titular e Deputado Luís Corti como membro suplente; Comissão de Defesa do Consumidor, Deputado Batatinha como membro titular e Deputado Luís Corti como membro suplente; e Comissão de Revisão e Consolidação Legislativa, Deputado Luís Corti como membro titular e Deputado Samuel Dantas como membro suplente; Requerimento n.º 86/2023, do Deputado Ricardo Arruda, solicitando a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar e investigar os Atos de Pedofilia cometidos no Estado do Paraná; Requerimento n.º 87/2023, dos Deputados Anibelli Neto, Alexandre Amaro, Batatinha, Maria Victória, Hussein Bakri, Nelson Justus, Cobra Repórter, Alexandre Curi, Douglas Fabrício, Márcia Huçulak, Tercílio Turini, Marcel Micheletto, Matheus Vermelho, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Moacyr Fadel, Thiago Bührer, Delegado Jacovós, Flávia Francischini, Anibelli Neto, Gilson de Souza, Adão Litro, Ricardo Arruda e Luiz Claudio Romanelli, solicitando a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de apurar irregularidades na venda e na doação de animais por canis, pet shops e demais estabelecimentos clandestinos, inclusive por meios eletrônicos, no Estado do Paraná; Requerimento n.º 88/2023, do Deputado Delegado Jacovós, requerendo a constituição da Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI para investigar denúncias de fraudes em bombas de combustíveis no Estado do Paraná; Requerimento n.º 89/2023, da Deputada Cantora Mara Lima, requerendo a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar o delito de Feminicídio no Estado do Paraná; Requerimento n.º 90/2023, dos Deputados Gugu Bueno, Hussein Bakri, Alexandre Amaro e demais Parlamentares, requerendo a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar e investigar o trabalho análogo à escravidão no Estado do Paraná; Requerimento n.º 91/2023, do Deputado Cobra Repórter, requerendo a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar a ocorrência de abortos clandestinos no Estado do Paraná; Requerimento n.º 92/2023, do Deputado Cobra Repórter, requerendo a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito da mineração e das barragens; Requerimento n.º 93/2023, do Deputado Professor Lemos, indicando membros para a Comissão de Constituição e Justiça: Deputado Arilson Chiorato como membro titular e Renato Freitas como membro suplente, Deputado Requião Filho como membro titular e Deputada Ana Júlia como membro suplente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando outra para amanhã, dia 14 de fevereiro de 2023, à hora regimental, com a seguinte Ordem do Dia: 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 199/2021 e 104/2022 e do Projeto de Resolução n.º 26/2022; e 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 422/2019.
Senhores Deputados, a reunião da CCJ vai acontecer lá na sala da CCJ, portanto, todos os indicados, por favor, compareçam à reunião.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h22, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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